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03 DE OUTUBRO DE 2007
Bancários de Curitiba entram em greve nesta quarta-feira 
No interior, Paranavaí rejeitou a paralisação. Mas em Umuarama, Toledo, Londrina, Cornélio Procópio e Apucarana os bancários da CEF também aprovaram a paralisação

por GAZETA DO POVO ONLINE COM INFORMAÇÕES DE MARCO SANCHOTENE - GAZETA DO POVO

Os bancários de Curitiba decidiram entrar em greve por tempo indeterminado a partir desta quarta-feira (3). A decisão foi tomada em votação apertada de 419 votos a favor e 399 contra, durante assembléia geral desta terça-feira. Houve 4 votos brancos e 4 nulos. No interior, Paranavaí rejeitou a paralisação. Mas em Umuarama, Toledo, Londrina, Cornélio Procópio e Apucarana os funcionários da Caixa Econômica Federal também aprovaram a greve. Nestas cidades, os bancários dos bancos privados e Banco do Brasil aprovaram a proposta salarial da Federação Nacional dos Bancos (Fenaban) e rejeitaram a paralisação. 
O Comando Nacional dos Bancários havia recomendado, na segunda-feira, aos 150 sindicatos que integram a Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf) a acatar a oferta de reajuste salarial feita pela Fenaban e suspender a greve prevista para começar nesta quarta. No caso dos bancos públicos em que não ocorreram avanços nas negociações específicas, a organização sindical indicou a continuidade da campanha e ameaça de greve por tempo indeterminado. O Banco do Brasil, no entanto, apresentou na segunda-feira proposta de reajuste de 10,08%, o que agradou a Contraf.
A proposta da Fenaban também prevê que os dias parados até 1.º de outubro não sejam descontados nem compensados. Foi combinado também que, se a proposta for aceita, os bancos não descontarão dos salários a paralisação de 24 horas, ocorrida na sexta-feira passada. Em Curitiba e região, metade dos 16 mil trabalhadores fecharam cerca de 80 agências, ou 35% das 230 existentes. Em todo o estado, mais 110 agências e 2 mil bancários ficaram de braços cruzados, segundo a Federação dos Trabalhadores em Empresas de Crédito do Paraná (Fetec-PR). Os bancários estão em campanha salarial desde 28 de agosto, Dia do Bancário.
Precauções
A recomendação para quem tem contas com vencimento nos próximos dias, os correspondentes bancários são uma opção aos clientes durante a paralisação. As casas lotéricas de Curitiba fazem grande parte dos serviços, como recebimento de boletos de qualquer banco, inclusive impostos (exceto IPVA parcelado e guias GR e DARF) até o valor de R$ 500. 
Correntistas da Caixa podem pagar contas do banco até o valor de R$ 2 mil, sacar até R$ 1 mil e depositar até R$ 500. Clientes do Banco do Brasil podem sacar até R$ 200. 
Nas agências dos Correios, qualquer pessoa pode pagar tributos federais e estaduais, faturas e títulos, contas de água, luz e telefone e boletos de qualquer banco dentro do vencimento. Correntistas do Bradesco (parceiro atual do Banco Postal) podem sacar até R$ 600 por dia e fazer depósitos.

Bancários da Caixa estão em greve em Londrina

Os bancários da Caixa Econômica Federal (CEF) rejeitaram as propostas apresentadas pelo banco e decidiram entrar em greve por tempo indeterminado a partir de desta quarta-feira, 03, em todo o País.
Em Londrina, somente os funcionários da Caixa estão em greve. Em assembléia realizada na noite desta terça-feira, 02, no Sindicato dos Bancários, funcionários do Banco do Brasil e dos bancos privados da cidade aceitaram as propostas de reajuste salarial e optaram por não paralisar as atividades. Com exceção da Caixa Econômica, as demais agências da cidade e região funcionam normalmente nesta quarta-feira, segundo o diretor do Sindicato dos Bancários de Londrina, Ademir Toshio Ochiro.

No plano nacional, segundo a assessoria de imprensa da Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf), a greve no setor vai abranger os estados do Pará, Amapá, Pernambuco, Maranhão, Rio Grande do Norte e Sergipe, além do Distrito Federal. Já nos estados do Acre, Alagoas, Bahia, Espírito Santo, Mato Grosso, Piauí e São Paulo, e nas capitais Curitiba, Belo Horizonte, Campo Grande, Florianópolis e Porto Alegre entrarão em greve apenas os bancários da Caixa. E no Rio de Janeiro e Ceará os bancos privados aceitaram a proposta da Fenaban e os bancos públicos também estarão em greve.
A categoria dos bancários reivindica reajuste salarial de 10,3% (ou 5,5% de aumento real nos salários), participação nos lucros de até dois salários mínimos por ano e uma parcela fixa de R$ 3.500. Os trabalhadores pedem também a fixação de um piso salarial de R$ 1.628,24 e melhoria das condições de trabalho.
A Fenaban apresentou proposta incluindo 13ª cesta alimentação no valor de R$ 252,36, aumento de 6% nos salários, auxílio refeição de R$ 14,72 por dia e salário de R$ 1.287,73 para a função de caixa. Fonte: Máxima Comunicação/Agência Brasil
Saúde pode perder R$ 3,15 bi por ano

Projeto que define valores mínimos a serem destinados à área pelo governo foi aprovado em comissão do Senado

Ribamar Oliveira, BRASÍLIA – O Estado de São Paulo 

A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), do Senado, aprovou ontem o projeto de lei complementar que regulamenta a Emenda Constitucional 29 e define os recursos mínimos para a saúde. Se o texto for aprovado, a área pode deixar de receber R$ 3,15 bilhões. A regulamentação da emenda é vista pelos governos estaduais como fundamental para contornar a crise no setor (leia ao lado).
Durante a votação, o governo e seus aliados derrubaram o dispositivo que obrigava a União a gastar 10% de suas receitas brutas com a saúde. Pelo texto aprovado, o valor empenhado será reajustado pela variação nominal do Produto Interno Bruto (PIB) de dois anos anteriores - mecanismo semelhante ao aplicado hoje. 
A vitória do governo foi ainda maior porque a relatora do projeto, senadora Patrícia Saboya (PSB-CE), atendeu aos apelos da equipe econômica e dos governadores e incluiu, entre as ações e serviços públicos de saúde, as despesas com aposentados e pensionistas da área e os gastos com saneamento básico em cidades de até 50 mil habitantes. Atualmente, só o saneamento de cidades de até 30 mil habitantes é incluído.
Se o projeto for aprovado pelo Senado da forma como saiu da CAE, especialistas acreditam que a União irá reduzir seus gastos com saúde. Isso porque a despesa com inativos e pensionistas do Ministério da Saúde para este ano é estimada em R$ 3,6 bilhões. A emenda acolhida pela senadora Patrícia permite que a diferença entre esse valor e as contribuições dos servidores e da União (o déficit) seja bancada pelos recursos mínimos da saúde. Como as contribuições neste ano ficaram em torno de R$ 1 bilhão, o déficit será de R$ 2,6 bilhões.
A despesa com saneamento básico em cidades de até 30 mil habitantes, que consta neste ano do orçamento do Ministério da Saúde, foi fixada em R$ 1,24 bilhão. Além disso, o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) alocou mais R$ 557 milhões, o que eleva o valor para R$ 1,79 bilhão. Por isso, o total dessas despesas que passaram a ser consideradas ações e serviços públicos de saúde pelo projeto aprovado na CAE chega a R$ 4,39 bilhões (R$ 2,6 bilhões mais R$ 1,79 bilhão). Como R$ 1,24 bilhão já estão no orçamento do ministério, a União reduziria seus gastos na área em R$ 3,15 bilhões (R$ 4,39 bilhões menos R$ 1,24 bilhão).
A senadora, que é da base política do governo, defendia enfaticamente a manutenção do dispositivo que destinava 10% das receitas brutas da União para a saúde. Ela se manifestou contra a emenda apresentada pelo senador Francisco Dornelles (PP-RJ), a pedido da equipe econômica, que manteve o reajuste do valor a ser aplicado pela variação nominal do PIB. "É impossível aprovar essa emenda para atender ao governo federal", disse. "Vai perpetuar a insuficiência de recursos para a saúde." O próprio ministro da Saúde, José Gomes Temporão, é contra o mecanismo apoiado pela equipe econômica (leia texto acima).
Mas o senador Tião Viana, autor do projeto, terminou apoiando a proposta de Dornelles. "O governo considerou que a aprovação dessa emenda era condicionante para aprovar o projeto. Não adianta apostar no impossível."
Se a regra de destinar 10% das receitas brutas da União fosse aprovada, o governo federal teria de destinar mais R$ 20 bilhões à saúde. "Temos de admitir que as contas públicas não agüentariam", afirmou Viana. Dornelles disse que a correção do valor empenhado no exercício anterior pelo PIB nominal dará mais R$ 3,5 bilhões à área no próximo ano.

OUTRO PROJETO 
O projeto será agora analisado pela Comissão de Assuntos Sociais do Senado e, só depois, submetido à votação pelo plenário. Existe outro, do ex-deputado Roberto Gouveia (PT-SP), pronto para ser votado pelo plenário da Câmara, que obriga a União a gastar 10% das receitas brutas com saúde. Essa regra também é defendida pela Frente Parlamentar da Saúde da Câmara.

Lei de equiparação salarial da prefeitura é questionada por sindicato 
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Sismmac contesta decisão do município de não pagar reajuste de salários para os aposentados da Docência 2

por ADRIANO KOTSAN - GAZETA DO POVO ONLINE

O Sindicato do Magistério Municipal de Curitiba (Sismmac) pretende entrar com ações judiciais contra a Secretaria Municipal da Educação (SME) de Curitiba. O sindicato cobra correções de possíveis distorções da Lei 12.348/2007, que fez a equiparação salarial entre os profissionais das docências 1 (professores de 1.ª a 4ª séries) e 2 (da 5ª a 8ª séries e pedagogos) da rede municipal.
De acordo com a presidente do Sismmac, Diana Abreu, a prefeitura esqueceu dos aposentados da Docência 2. “Os profissionais da Docência 2 conquistaram mais duas referências do plano de cargos e salários, o que vai dar 2,8% de reajuste nos salários. Um pagamento será feito agora e outro no ano que vem. Isso motivou os funcionários, mas a prefeitura colocou isso como premiação. Não concedeu o mesmo aumento para os aposentados”, afirmou Diana.
Essa é a maior reclamação do sindicato. “Entendemos que a prefeitura está burlando a lei e vamos entrar com uma representação na justiça”, explicou a presidente do Sismmac. De acordo com Diana, o pagamento do reajuste salarial para os aposentados não vai prejudicar as contas da prefeitura. “É um grupo muito pequeno de aposentados e não daria um impacto no orçamento municipal”, esclareceu.
Segundo o Sismmac, existem outros problemas na lei de equiparação salarial que serão avaliados caso a caso. Professores que mudaram da Docência 1 para a 2 podem ter perdido dinheiro. “Nossa idéia é entrar com as ações contra a prefeitura no começo de dezembro. Neste período estamos abertos para conversação e negociação com a prefeitura. Nos próximos dias vamos conversar para ver se resolvemos politicamente essas distorções”, definiu Diana.
Prefeitura
Questionada sobre o assunto, a Secretaria Municipal de Educação informou, por meio da assessoria de imprensa, que não há paridade e isonomia nas aposentadorias de servidores públicos, de acordo com a emenda constitucional 41, de 2003. Ou seja, os professores já aposentados não teriam direito ao benefício por não estarem na ativa.
Equiparação
A equiparação salarial surgiu para corrigir distorções de valores pagos aos professores, que tinham a mesma habilitação, curso superior completo, por exemplo, e recebiam salários diferentes só por estarem dando aulas na Docência 1 (1.ª a 4ª séries) ou na Docência 2 (5.ª a 8.ª séries e pedagogos). Com a Lei 12.348/2007 ficou definida a equiparação gradativa dos salários dos professores. 
“Foi uma grande conquista, a proposta da prefeitura definiu acabar com a diferença de salários em 2 anos, 2 anos e meio no máximo”, afirmou a presidente do Sismmac. Mesmo assim, o sindicato quer que as incorreções da lei sejam eliminadas.

STF decide se mandatos pertencem aos partidos
Justiça julga amanhã mandados de segurança do PSDB, DEM e PPS que pedem a punição para parlamentares que trocaram de siglas

Brasília - O Supremo Tribunal Federal (STF) deve julgar amanhã os mandados de segurança apresentados pelos partidos de oposição que pedem a devolução dos mandatos dos deputados que trocaram de sigla neste ano - os chamados ''infiéis''. 
Segundo o ministro Celso de Mello, ''a idéia é julgar o mais rápido possível'', porque o tribunal tem que definir o papel dos partidos políticos no país. 
No dia 20 de setembro, o procurador-geral da República, Antonio Fernando de Souza, encaminhou parecer ao STF recomendando que o tribunal negue os pedidos dos partidos de oposição para terem de volta os mandatos dos parlamentares que trocaram de legenda após a eleição de outubro de 2006. 
Ele afirma no parecer que se o Supremo decidir deferir o pedido feito nos mandados de segurança, que isso seja aplicado a partir da próxima legislatura. 

''Se houver a concessão dos mandados de segurança, que seu comando seja aplicável apenas à próxima legislatura'', afirmou o procurador-geral no documento. 
O parecer do procurador-geral foi feito em cima dos três mandados de segurança apresentados pelo PSDB, DEM e PPS. 
No documento, Souza recomenda que o STF não aceite os mandados de segurança apresentados no início de maio pelos partidos contra o ato da Mesa Diretora da Câmara que descartou devolver aos partidos os mandatos dos deputados que trocaram de legenda. 
Os partidos ingressaram com mandado de segurança no STF cobrando a aplicação de uma decisão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), que em março decidiu que o mandato pertence ao partido ou à coligação e não ao candidato eleito. 
No mês passado, o ministro Celso de Mello negou liminar pedida pelo PSDB para afastar os parlamentares que o trocaram por outra legenda. 
O parecer do procurador-geral é necessário para que os ministros do STF possam julgar os mandados de segurança e pode ou não ser acatado. 
Desde o início da atual legislatura, 46 deputados trocaram de partido, segundo informações da Mesa-Diretora da Câmara. O troca-troca partidário se intensificou nos últimos dias com a proximidade do fim do prazo para os candidatos a cargos eletivos em 2008 trocarem de legenda. O prazo se encerra na sexta-feira (5). 
Levantamento da reportagem mostra que só na semana passada cinco parlamentares trocaram de partido: três deputados e dois senadores. 
Na Câmara, as mudanças atingiram os deputados Clodovil Hernandes (SP), Souza (AM) e Sérgio Brito (BA). Clodovil trocou o PTC pelo PR. Carlos Souza deixou o PP e se filou ao PRB. E Brito saiu do PDT em direção ao PMDB. 
No Senado, o troca-troca atingiu os senadores Patrícia Saboya (CE) - que trocou o PSB pelo PDT - e César Borges (BA) - deixou o DEM para se filiar ao PR. Pelo PT, o senador paranaense Flávio Arns deve ser outro a aderir à mudança: apesar de não ter tomado ainda posicionamento oficial sobre o assunto, Arns, admite a assessoria, estaria propenso a deixar a sigla pela qual se elegeu ''em função dos últimos posicionamentos do partido''. Mês passado, por exemplo, o senador se indispôs com os petistas ao fazer duras críticas à atuação deles na absolvição do presidente da Casa, Renan Calheiros (PMDB-AL). (Colaborou Reportagem Local)

IMPUNIDADE?

Deputados já falam em aprovar projeto de anistia

Líderes prevêem crise entre Poderes caso STF mande devolver mandatos

Denise Madueño e Eugênia Lopes, BRASÍLIA  - Agência Estado

A Câmara já prepara alternativas para manter os mandatos de deputados que trocaram de partido caso o Supremo Tribunal Federal (STF) decida hoje devolvê-los às legendas pelas quais se elegeram. Uma das propostas é a votação de um projeto de lei que anistie os que mudaram de sigla desde a eleição de 2006. Líderes partidários prevêem também uma crise entre os dois Poderes, porque a Câmara poderá usar mecanismos para não decretar a perda de mandato dos parlamentares. 

O julgamento no Supremo provoca tensão principalmente em partidos da base aliada do presidente Luiz Inácio Lula da Silva que incharam com as adesões de deputados que deixaram a oposição. O próprio Lula comentou em reunião do Conselho Político ontem o clima de preocupação existente na Câmara.
Os líderes da base tinham ontem um discurso exaltado. O líder do PR, Luciano Castro (RR), maior beneficiário do troca-troca de legendas, pregou o desrespeito à eventual decisão do STF. "O presidente da Câmara, Arlindo Chinaglia, jamais pode decretar perda de mandato, nem que o STF decida. Quem pode cassar o mandato é a Justiça Eleitoral, e não o presidente da Câmara", afirmou.
O líder do PMDB, Henrique Eduardo Alves (RN), também pregou o descumprimento dessa eventual decisão do Supremo. "Essa decisão não pode retroagir. Se isso ocorrer, vai ser o caos. Vai ter uma enxurrada de ações no Brasil contra a legitimidade de leis que foram votadas e aprovadas por deputados que trocaram de partido", alertou Henrique Alves.
Deputados da base esperam que a decisão do Supremo não seja radical. "Há muitas alternativas entre o sim e o não. É preciso uma transição", defendeu Flávio Dino (PC do B-MA). Segundo ele, as decisões anteriores do tribunal desconheciam a fidelidade partidária. "Não é possível mudar essa orientação da noite para o dia", argumentou Dino.

Em busca de uma saída, Dino entende que a melhor solução seria o Supremo confirmar a decisão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), desfavorável aos que trocaram de partido, mas sem conceder mandado de segurança que casse os mandatos. De acordo com Dino, o STF deixaria para a Justiça Eleitoral tratar da questão. "É uma fuga para frente", resumiu.
O líder do governo na Câmara, José Múcio Monteiro (PTB-PE), considera que não havia proibição quando os deputados trocaram de partido. "Os deputados que fizeram isso não imaginavam que estavam cometendo um delito jurídico. Durante todos os últimos anos, vários deputados mudaram e nunca foi suscitada essa questão. Torço que essa questão seja uma luz daqui para frente", afirmou.
"Se a decisão do STF for salomônica, a Câmara administra, mas se o Supremo quiser tratorar, aí vai complicar", afirmou Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP). Ele lembrou que, em 1995, a Câmara anistiou o então senador Humberto Lucena (PMDB-CE) condenado pelo Supremo.  Folhapress
Maringá é a campeã em execuções judiciais
Redação O Estado do Paraná 

Maringá é a campeã em execuções judiciais no Paraná, segundo relatório elaborado pela Diretoria de Execuções (DEX) do Tribunal de Contas do Estado. O tribunal apurou que desde a entrada em vigor da nova Lei Orgânica, em 1.º de janeiro de 2006, até 30 de junho foram emitidas 1.897 certidões de débito, que totalizam R$ 180.983.223,85. Desses recursos, 81% (pouco mais de R$ 146,9 milhões) se referem aos municípios paranaenses e 19% (mais de R$ 34 milhões) ao governo do Estado. 

A maior soma de dinheiro em processo de execução judicial no período coube à Prefeitura de Maringá (noroeste do Estado), com três execuções administrativas e judiciais, no valor total de R$ 113,6 milhões. O segundo município em volume de recursos foi Rio Branco do Sul (Região Metropolitana de Curitiba), com R$ 12,3 milhões, resultantes de 14 certidões executadas. Em terceiro lugar ficou Matinhos (Litoral), com cinco certidões, que somam mais de R$ 10,1 milhões, seguido de Pinhão (Centro-Sul), com R$ 4,2 milhões, em apenas uma execução. No total, 26 prefeituras ou órgãos municipais promoveram execução fiscal no período. 

 O levantamento aponta ainda que, do total de recursos englobados nas certidões de débito emitidas durante esses 18 meses, 59% (quase R$ 151 milhões) foram inscritos em dívida ativa. Das 1.127 certidões inscritas em dívida ativa no período, 233 resultaram em execução fiscal, somando quase R$ 41,7 milhões. O campeão em número de execuções fiscais é o governo estadual, por meio da Secretaria da Fazenda. O órgão executou 182 certidões, que somam R$ 11,8 milhões.

 Na avaliação do presidente do TCE, conselheiro Nestor Baptista, o crescimento na inscrição em dívida ativa das condenações pecuniárias da corte é resultado do investimento em qualificação do corpo técnico do tribunal e dos entes fiscalizados. “Estamos promovendo uma série de seminários em todas as regiões do Estado para orientar os gestores sobre suas atribuições no processo de execução das decisões do tribunal”, explica Baptista.

Criada pela nova Lei Orgânica do TCE (Lei Complementar 113/2005), a DEX é a diretoria  responsável por registrar as sanções pecuniárias (devolução de dinheiro e multas administrativas) resultantes das decisões do tribunal e às quais já não cabe recurso, emitir a respectiva certidão de débito e acompanhar a tramitação dessas certidões nos entes fiscalizados pela corte. A responsabilidade pela cobrança dos devedores é do ente público lesado, municípios ou governo estadual. Esses órgãos têm o dever de inscrever os débitos em dívida ativa e, se necessário, promover sua execução judicial.

Segundo Baptista, a atuação mais rigorosa do TCE está contribuindo para o retorno aos cofres públicos de dinheiro desviado ou usado irregularmente. Entre 2006 e este ano, o volume de recursos inscritos em dívida ativa pelos órgãos públicos lesados aumentou de 16% para 83% das certidões de débito emitidas pelo tribunal. Esse aumento é resultado da ação direta da Diretoria de Execuções a partir do primeiro semestre de 2007. “Iniciamos um monitoramento in loco das entidades credoras e por meio de ofício, contato telefônico e e-mail”, afirma o diretor da DEX, Luiz Fernando do Amaral.

Lei de equiparação salarial da prefeitura é questionada por sindicato 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CCJ aprova projeto que acaba com denúncia anônima no Paraná 
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Proposta, no entanto, só vale para os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Se for aprovada, pela lei, quem denunciar irregularidades terá que se identificar

por ADRIANO KOTSAN - GAZETA DO POVO ONLINE

Um novo projeto polêmico entrou na pauta da Assembléia Legislativa. Na tarde desta terça-feira (2), a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) deu parecer favorável para que uma proposta que proíbe a denúncia anônima seja discutida entre os deputados estaduais. A medida visa que procedimentos administrativos nos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário não sejam mais feitos com base em denúncias anônimas. O autor do projeto é o deputado estadual Ademar Traiano (PSDB) e 44 parlamentares assinaram o parecer para a tramitação do projeto na Assembléia.

A proposta define que a abertura de investigações contra servidores públicos e autoridades dos três poderes só será válida quando o denunciante se identificar. O autor do projeto afirma que a medida não é corporativa. “O objetivo do projeto é garantir a proteção do servidor público, que acaba atingido por muitas denúncias sem fundamento”, afirmou Traiano à agência de notícias da Assembléia Legislativa.
Segundo o deputado, o cidadão que denuncia tem que assumir as informações propagadas. Traiano explicou que a proposta não vai atingir o setor de segurança pública, onde as denúncias anônimas são muito utilizadas pela polícia. 
“É preciso deixar claro que o projeto não abrange o setor de segurança pública, mas os procedimentos no âmbito administrativo. Assim, a população pode continuar fazendo anonimamente, por exemplo, denúncias de narcotráfico e violência doméstica”, explicou o deputado.
Além das futuras denúncias, pelo projeto de lei os procedimentos administrativos que estão em curso e não contenham a identificação do denunciante serão arquivados. O projeto de lei ainda vai passar por outras comissões permanentes da Assembléia Legislativa antes de seguir para discussão e votação no plenário.
A favor
A oposição na Assembléia não achou a medida corporativista. Valdir Rossoni (PSDB), que lidera a bancada de oposição, acha oportuno discutir a matéria. "A própria oposição é municiada com muitas informações anônimas, mas tomamos o cuidado de avaliar e correr atrás de novas informações. Não fazemos denúncias infundadas”, afirmou Rossoni ao site da agência de notícias da Assembléia Legislativa. 
Contrário
O deputado Tadeu Veneri (PT) se posicionou contra o projeto de lei. “A denúncia anônima é um instrumento da democracia. Além disso, pela proposta, teremos arquivados uma centena de projetos feitos com base em informações anônimas. Ou seja, as investigações serão encerradas e a sociedade vai ficar sem resposta. Não podemos aceitar isso”, explicou à agência da Assembélia.

Comissão da Câmara aprova reajuste do teto do Judiciário

Salário deve passar de R$ 24,5 mil para R$ 25.269,73.
Projeto de lei ainda precisa ser aprovado em plenário.

Do G1, com informações da Agência Estado 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) da Câmara dos Deputados aprovou, nesta terça-feira (2), aumento para os ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) e para o procurador-geral da República. De acordo com a decisão, que ainda vai a plenário, o teto salarial do Judiciário passa dos atuais R$ 24,5 mil para R$ 25.269,73. 

A CCJ usou o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), de 3,14%, para chegar ao valor do aumento, que repõe a inflação de 2006 e valeria a partir de janeiro de 2007, em caráter retroativo. 

Os reajustes provocam efeito cascata em todo o Judiciário e no Ministério Público. O salário do procurador-geral do Ministério Público e dos subprocuradores-gerais sobe de R$ 23.275,00 para R$ 24.006,25. O salário do procurador-regional e do procurador de Justiça do MP passa de R$ 22.111,25 para R$ 22.800,93. O do procurador e do promotor de Justiça sobe de R$ 21.005,69 para R$ 21.665,63 e do promotor de Justiça adjunto, de R$ 19.955,40 para R$ 20.582,35.
O aumento para o Judiciário é definido anualmente, em negociação prevista em lei. De início, a proposta atual era de um reajuste de 5%, mas houve emendas na passagem do projeto de lei 7297/06 em outras comissões da Câmara. 

Em greve há uma semana, servidores da PF têm dia decisivo 

por ANA CAROLINA NERY - GAZETA DO POVO ONLINE

A greve dos servidores administrativos da Polícia Federal (PF) no Paraná, que completa uma semana nesta terça-feira (2), pode ter um dia decisivo. A partir das 20 horas, haverá uma reunião em Brasília entre o comando de greve e os ministérios do Planejamento e da Justiça. Em Curitiba, a categoria está concentrada na Associação dos Servidores da Polícia Federal (ASPF), no Alto da Glória, onde permanecerá para aguardar o resultado do encontro e definir os rumos da greve. 
"Vamos ver se eles apresentam uma proposta concreta. Ontem (segunda-feira 1), eles praticamente tentaram dissuadir o pessoal a sair da greve", afirma a representante sindical do Sindicato Nacional dos Servidores do Plano Nacional de Cargos da Polícia Federal (Sinpec-PF), Carmem Kappout. A paralisação, iniciada no último dia 25 pelo Sinpec-PF, tem por objetivo reivindicar a reestruturação do Plano Especial de Cargos da PF e um concurso, para o próximo ano, para a contratação de três mil novos servidores para o Brasil inteiro. 
A categoria é responsável por atividades nas áreas administrativas, financeira, de recursos humanos e de emissão de passaportes entre outras funções. São funcionários contratados por meio de concurso público, em nível médio e superior. 
Trabalho por escala
Segundo Carmem, os servidores do Paraná estão mantendo os 30% do efetivo trabalhando e as atividades são em regime de escala. Em Curitiba, são 56 servidores administrativos da PF. “No Paraná inteiro chegamos a 80. Em Curitiba, apenas três pessoas não aderiram à paralisação”, afirma.
Para a população não ser prejudicada com a greve, de acordo com Carmem, foi implantado o regime de escala. “Mesmo assim, dependendo do dia um tipo de serviço vai sofrer uma redução no atendimento. O desempenho será afetado”, explicou a representante sindical.
Além de Curitiba, as delegacias de Foz do Iguaçu, Cascavel e Guaíra (Oeste), Guarapuava (Centro), Maringá (Noroeste), Londrina (Norte) e Paranaguá (Litoral) também enfrentam greve dos servidores administrativos da PF.
De acordo com a assessoria de imprensa da Polícia Federal em Brasília, desde o início da greve, a questão está sendo trabalhada em conjunto com o Ministério do Planejamento e da Justiça. Os ministérios não estão se pronunciando sobre a greve. 

Cascavel está há dez dias sem novo caso de dengue

O PARANÁ - Cascavel – Tanto na área urbana quanto nos distritos não houve registro de suspeita da doença, que contava com cerca de cinco casos diários antes desse período. O Programa de Combate às Endemias recebia em média cinco notificações diárias de casos suspeitos de dengue nos últimos dois meses, mas desde o dia 24 de setembro – há dez dias – não houve registro de casos suspeitos da doença em Cascavel, na área urbana e nos distritos. 
“Esse período sem o registro de casos suspeitos é resultado do trabalho que estamos realizando e da boa aplicação da verba federal e da contrapartida do Município no combate à dengue”, enfatiza a coordenadora do Programa de Combate às Endemias, Cristina Carnaval. 
Ela lembra que todas as pessoas suspeitas de estarem com dengue são tratadas, independente do resultado do exame. “Recebem medicação para os sintomas que estão apresentando, seja febre, vômito ou qualquer outro, mesmo que depois o resultado do exame, que pode demorar alguns dias para chegar, aponte que não era dengue”, explica. 
De acordo com Cristina, quando existe um caso suspeito é feito pulverização de inseticida em uma área de 300 metros ao redor do local onde mora a pessoa. “Essa pulverização é feita de fora para dentro até chegar à residência para encurralar o mosquito”, explica.

DESAFIO - Assaí tem potencial para fazer turismo
Cidade irá explorar belezas naturais e culturais, inspiradas na tradição japonesa, para agregar renda à população

Divulgar festas típicas e os templos budistas, como o Tenrikyo Três Barras, são metas do Conselho de Turismo

Assaí - Terra do sol nascente, de belezas naturais e culturais, Assaí (Norte) quer explorar suas potencialidades turísticas para incrementar ainda mais seu desenvolvimento econômico. A construção do primeiro castelo em estilo japonês do País, em comemoração ao centenário da imigração dos japoneses ao Brasil, o Imin, será o ponto de partida para a implantação do turismo na cidade. 
Assaí tem hoje pouco menos de 20 mil habitantes e a economia do município gira em torno da produção agrícola, além de ser um pólo de indústrias do setor metal-mecânico. No entanto, para o prefeito Michel Angelo Bomtempo, as verdadeiras preciosidades ficam guardadas no campo, onde pioneiros ainda vivem em casas originalmente construídas em estilo nipônico. 
''Eles são muito fechados, ainda vivem a metodologia da cultura japonesa. Por isso é preciso sensibilizá-los, mostrar a eles o potencial de renda que o turismo pode trazer'', diz Bomtempo. 
Conforme o presidente do Conselho Municipal de Turismo, Edson Sato, o atual desafio é capacitar os produtores para receber os turistas. ''Pretendemos trabalhar a área rural, nos entornos do Rio Tibagi. Temos ainda as igrejas, cujo potencial turístico ainda é pouco explorado, e também queremos divulgar mais as festas típicas da cidade, mas para isso precisamos do apoio das cidades circunvizinhas'', anuncia. 
As igrejas citadas por ele são os templos budistas Tenrikyo Três Barras e Shoshinji, sendo esta último, a mais antiga igreja budista do Paraná em atividade, a qual completará 60 anos de fundação em outubro do ano que vem. Já as festas típicas são o Bon Odori, a festa nordestina e o Tanabata. 
O Bon Odori marca a gratidão e o reconhecimento pela safra abundante e é comemorado duas vezes ao ano. Já o Tanabata, o festival das estrelas, é comemorado no sétimo dia do sétimo mês de cada ano, quando crianças e adultos escrevem seus desejos em tiras de papel colorido, prendem as tiras em galhos de bambu e rezam para terem seus desejos realizados. 
O Parque Ikeda, com arquitetura nipônica, e a área rural, banhada pelo Rio Tibagi, completam a lista de potencialidades turísticas de Assaí. Segundo Edson Sato, o Conselho de Turismo tem se espelhado ainda no roteiro das frutas do interior de São Paulo, no intuito de estimular os agricultores a abrirem as propriedades rurais para visitação. 
''A resistência do produtor ainda dificulta a implantação do turismo rural. Vivemos uma época de muitos assaltos aos sítios e o agricultor tem medo de expor a propriedade ao receber estranhos.'' 
Para Sato, os empresários da Assaí apostam na idéia de explorar o turismo como alternativa de renda, ''mas é preciso primeiro criar a demanda para depois investir em infra-estrutura'', avalia. 
''O castelo japonês servirá justamente para agregar parceiros à idéia de regionalização do turismo. Já temos o terreno e o dinheiro e estamos apenas finalizando a escolha da empresa que irá construir a obra, que deve começar no ano que vem e terminar em meados de 2009'', completa o prefeito. 
Segundo ele, a obra terá quatro pavimentos, destinados ao museu histórico, sede da Liga das Associações Culturais de Assaí (Laca), eventos e venda de souvenirs. Mariana Guerin – Folha de Londrina

Foz entra na luta por universidade federal

O PARANÁ - Foz do Iguaçu - O seminário “Foz do Iguaçu – a retomada do desenvolvimento” foi destaque no pronunciamento de Alvaro Dias em sessão do Senado Federal de segunda-feira. O senador discorreu sobre os temas abordados no seminário, em especial aqueles que garantem uma política compensatória para o município. Proposto pelo presidente da Câmara Municipal de Foz do Iguaçu, Carlos Juliano Budel, o seminário teve como objetivo encontrar novos rumos para o crescimento da cidade que vive grave crise sócio-econômica, notadamente na última década. A repercussão do seminário ganhou importância ainda maior na medida em que o senador Álvaro Dias sugeriu ao presidente Luís Inácio Lula da Silva (da tribuna do Senado), que entre as dez universidades federais que o governo federal pretende criar até 2010 no Brasil, uma seja direcionada para Foz do Iguaçu. 

Ponta Grossa

Sanduíche Popular prepara novo ponto de distribuição

A Secretaria Municipal de Assistência Social prepara para a próxima semana, o início de funcionamento do segundo módulo do programa Sanduíche Popular, lançado no final de agosto, em Ponta Grossa. Será no Bairro de Oficinas, na Rua Simon Bolívar. Na seqüência, a clientela da Nova Rússia deve receber a terceira unidade, em frente à Igreja São Sebastião. Até o final deste ano, a proposta da Secretaria é, também, colocar uma unidade móvel em funcionamento, que garantirá distribuição de lanches em bairros diferentes, ao longo da semana. “Vamos iniciar a reforma de um trailer que está sem utilidade para, então, dar início à distribuição de lanches na unidade móvel”, confirma o secretário municipal de Assistência Social, Edílson Baggio. 

Para Baggio, faltam, apenas, os últimos detalhes para dar andamento ao plano de expansão do projeto. “Vamos ocupar um módulo em Oficinas, cuja pintura deve ser finalizada nesta quinta. Depois ficamos aguardando a entrega do balcão. A nossa expectativa é iniciar essa segunda etapa na próxima semana”. 
Desde o início do programa, mais de 7.100 lanches foram distribuídos. Em contrapartida, a Secretaria recebeu R$ 567,95, que devem seguir para complementar a folha de pagamento. Fazendo as contas, em cada sanduíche foram pagos R$ 0,07 centavos. “Cada lanche de mortadela nos custa R$ 0,14, mas todos os pães vêm da Unidade de Produção de Alimentos (UPA), cuja produção diária alcança 11 mil unidades que seguem tanto para o Sanduíche Popular, quando para as entidades assistenciais ligadas à Fundação Proamor”, explica. 
Além de expandir a entrega, Baggio adianta que deverá incrementar a produção, inserindo lanches de ricota e patê de presunto. “Vamos fazer a troca do lanche com sabores diferenciados, conforme o dia da semana. Isso, porque tivemos uma aceitação bastante boa”, avalia. 
A expectativa, até o final deste ano, é de que o programa esteja distribuindo, diariamente, uma média de quatro mil unidades. 
Lanche saúde 
Paralelamente ao Sanduíche Popular, a Secretaria também lançou o programa ‘Lanche Saúde’, que garante a entrega de um sanduíche, agregado a um copo de suco, ou chá, a quem está aguardando atendimento em unidades ou centros de saúde do Município. “Iniciamos esse projeto e já alcançamos a distribuição de 1.500 lanches todos os dias”. 
Já foram incluídos na distribuição o próprio Centro de Ação Social, o Centro de Especialidades e o Centro Municipal da Mulher, além da unidade de saúde do Santa Paula, do CAPS centro, do Pronto Atendimento e do Pronto Socorro. “Ao todo, já somamos mais 100 mil lanches distribuídos e a meta é também implantar o Lanche Saúde no Hospital da Criança”, contabiliza. 
Restaurante popular 
Ainda para os próximos dias é aguardada a aprovação de repasse de recursos destinados à construção do Restaurante Popular. O investimento será do governo do Estado, da ordem de R$ 2,5 milhões. “Estamos aguardando essa aprovação para esta semana ou a próxima. Se isso acontecer, acredito que devemos iniciar a construção no início de 2008 e funcionamento depois de seis meses”, antecipa.

O Paraná - INFORME

Um dia de ‘finados’ 
Um silêncio quase sepulcral tomou conta da Câmara de Cascavel ontem, um dia depois da infeliz decisão do plenário de rejeitar o parecer do Conselho de Ética pró-cassação de Mário Seibert. O silêncio só não foi maior porque vários eleitores ligaram para reclamar da postura dos vereadores que se posicionaram pela absolvição do colega réu confesso. Nos corredores e gabinetes era visível um certo ar de arrependimento – luto, por assim dizer –, com parte dos funcionários manifestando orgulho e outra parte manifestando decepção com a postura de seus superiores/vereadores. A despeito da simpatia de Seibert, um vereador querido por todos na Casa, era predominante entre os servidores a opinião de que o Legislativo desperdiçou mais uma oportunidade ímpar de adotar uma postura que o fizesse ao menos frear o crescente desgaste junto à população. Desgaste, diga-se de passagem, que certamente repercutirá nas urnas daqui a um ano, quando o eleitorado cascavelense renovará a composição da Câmara. 

Contorno Oeste - 
O deputado Hermes Parcianello (foto) e o provável futuro senador Acir Gurgacz passaram bom tempo ontem em contato com autoridades do Ministério dos Transportes, em Brasília, tratando da uma justa e aspiração da comunidade cascavelense. A expectativa é de que possa ser dado a qualquer momento o sinal verde para abertura da licitação do Contorno Oeste, trecho rodoviário que ligará as BRs 277 e 467 e retirará grande parte do tráfego pesado do centro da cidade. 

Novas filiações 
O PSC cascavelense não para de reforçar seus quadros. Depois do prefeito Lísias Tomé e centenas de outras lideranças, acabam de entrar no partido Oracildes Tavares, Irineu Zotti e Braz Depubel. E para hoje está prevista a filiação do ex-vice-prefeito Plínio Destro. Já o Democratas integrou ontem aos seus quadros o presidente da Amic, Telmo Kottwitz. 

Mais espaço 
Indicação de Seno Rhoden aprovada pela Câmara pede a implantação de novos estacionamentos exclusivos para motocicletas no centro de Cascavel. 
Segundo o vereador, os espaços existentes não estão comportando mais a demanda e isso está levando os motociclistas a usar os estacionamentos destinados aos carros. A Cettrans respondeu a Rhoden que já está projetando a construção de mais dois estacionamentos para motos. 

Desgaste total 
Pesquisa divulgada ontem pelo jornal O Globo aponta que 73% de um total de 2.642 internautas consultados entendem que a proposta de extinção do Senado deve ser levada a cabo. O Congresso brasileiro custa cerca de R$ 6 bilhões por ano. O mandato de cada um dos 513 deputados consome R$ 6,6 milhões por ano. Já no Senado, o valor anual de cada um de seus 81 integrantes é cinco vezes maior: R$ de 33,1 milhões. 

Rapidinhas - 
* A assessoria de gabinete do vereador Otto Reis informou no final da tarde de ontem que ele pode anunciar nesta quarta-feira o nome do partido ao qual irá se filiar. * O engenheiro civil Ronald Drabik (foto) vai representar a Acic na fase final da Conferência das Cidades, agendada para o período de 25 a 29 de novembro, em Brasília. * Por iniciativa de Alvaro Dias, a sessão solene de ontem do Senado comemorou os 50 anos da Revolta dos Posseiros, principal movimento paranaense de luta pela terra. * Apesar das dificuldades que enfrenta a agropecuária do Oeste paranaense, a C. Vale se manteve como segunda maior cooperativa singular do Brasil no ranking da revista Exame. * O prefeito curitibano Beto Richa vem de obter a aprovação de R$ 200 milhões em recursos externos para investir em infra-estrutura de urbanismo e meio-ambiente. * A Responsabilidade cidadã no combate ao tráfico de drogas, à violência no trânsito e à violência urbana e rural é tema de seminário que a Acamop realiza hoje na Câmara de Marechal Cândido Rondon, a partir das 19 horas. * A executiva estadual do PT decidiu, durante reunião realizada ontem, adiar a decisão de apoiar a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) antinepotismo, do deputado Tadeu Veneri. 

Fábio Campana
O Estado do Paraná
Em público 2
Sobre a nota “Em público”, veiculada na coluna desta terça-feira, 2 de outubro, o procurador de justiça Antônio César Cioffi de Moura, conselheiro efetivo junto ao Conselho de Administração da ParanaPrevidência, no assento reservado, por lei, ao Ministério Público do Paraná, informa que o texto não retrata a realidade.

O conselheiro esclarece que, contrariamente ao que foi dito pela nota, nem a direção nem o Conselho de Administração da ParanaPrevidência determinaram qualquer investigação sobre o recebimento de remuneração pelo conselheiro do Ministério Público na ParanaPrevidência, pois se trata de remuneração paga legalmente, conforme previsto no artigo 11, parágrafo 3.º, da Lei Estadual 12.398/98, e ainda no artigo 36 do Regimento Interno da ParanaPrevidência (disponíveis inclusive no site da entidade, no link Legislação), no mesmo valor pago aos demais membros efetivos do Conselho de Administração. 

Esclarece também que o tratamento dedicado ao Ministério Público, pela legislação em vigor, é idêntico àquele reservado ao membro do Poder Judiciário integrante do Conselho de Administração, inclusive no que pertine à remuneração. A Constituição Federal não proíbe a percepção deste valor porque tal se insere na exceção ressalvada pelo próprio artigo 95, parágrafo único, inciso IV da Carta Magna, com a redação da Emenda Constitucional 45, de 08/12/04. Por fim, ressalta que a soma deste valor com o salário recebido pelo procurador não atinge o teto remuneratório fixado pelo Conselho Nacional do Ministério Público na Resolução n.º 10/2006 (artigo 3.º), o que não o impediria de recebê-lo. 

Estranhou o fato de que tal questionamento tenha se restringido apenas ao MP, uma vez que, se legítima a indagação feita pelo diretor jurídico da ParanaPrevidência, tal deveria estender-se igualmente ao representante do Poder Judiciário, integrante daquele conselho, pois sujeito, em tese, a idêntica vedação constitucional. 

No mais, apenas para resgatar a verdade, informa que o conselho de Administração da ParanaPrevidência determinou, sim, por unanimidade, que fosse apurada a legalidade ou não do recebimento de auxílio educação pelo diretor-jurídico da entidade, Francisco Alpendre, uma vez que ele ocupa cargo em comissão e o auxílio estaria previsto em acordo coletivo de trabalho entre a ParanaPrevidência e seus empregados. O Conselho Diretor da entidade, por determinação do Conselho de Administração, terá de apresentar uma resposta para o questionamento na próxima reunião extraordinária, que será realizada em 10 de outubro.

Por fim, o conselheiro esclarece que jamais buscou impedir eventuais declarações do diretor jurídico da entidade, apenas sugeriu que as declarações em nome da ParanaPrevidência fossem feitas por quem de dever, ou seja, seu diretor-presidente. Tampouco se insurgiu contra a publicidade das reuniões do Conselho de Administração, como diz a nota, até porque a divulgação das reuniões, que são gravadas em áudio, se dá pela publicação das atas.

Orçamento

Será Bete Pavin, primeira mulher a ocupar a presidência da Comissão de Orçamento da Assembléia, quem terá na mão a menina dos olhos do governo: o orçamento de 2008, que passou de R$ 19 bilhões.

Sarro

Ontem, os secretários Airton Pisseti e Raska Rodrigues saíram trincando os dentes da “escolinha”. Viraram a piada do dia na boca do governador Requião, que não perdeu uma chance de importuná-los. Do primeiro, criticou a competência. Do Raska, elogiou o terno. 

Empacou

O projeto que dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação semestral dos gastos com publicidade em Diário Oficial emperrou na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assembléia.

RG e CPF

A CCJ aprovou projeto do deputado Ademar Traiano que proíbe a abertura de processos nos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, se provenientes de denúncias anônimas.

Exclusividade

Os policiais militares que estiveram ontem com o deputado Douglas Fabrício reivindicaram o pagamento de horas extras para evitar os “bicos” fora do horário de trabalho.

Emergência 1

Ontem, os deputados Ney Leprevost, Rosane Ferreira, Luiz Malucelli, Marcelo Rangel e Edson Strapasson se reuniram com a direção do Hospital Pequeno Príncipe, em Curitiba. A escassez de recursos salta aos olhos.

Emergência 2

Os deputados prometeram contatar o Ministério da Saúde e aprovar emendas individuais ao orçamento para aumentar o aporte de dinheiro no hospital. 70% dos atendimentos são pagos pelo SUS.

O DIA DO REQUIÃO

Ontem, o Duce carimbou a imprensa, o MP e outros dragões na “escolinha”. Superou-se na provocação ao secretariado. Hoje, ah, quarta-feira gorda.

RUTH BOLOGNESE – Folha de Londrina
Boa notícia 
Enquanto o governador Roberto Requião fica matando tatu a soco no Palácio Araucária, o Paraná anda: a Junta Comercial informa que nos últimos 56 meses foram criadas 207.379 novas empresas no Paraná e 60% delas estão no interior do Estado. O que prova que os paranaenses estão mesmo é cuidando da vida. E o governo que vá cuidar da dele. 

Péssima notícia 
Está morrendo uma pessoa por dia nas estradas do Norte e Noroeste do Paraná. Segunda-feira foram cinco, de uma mesma família, na região de Campo Mourão, o que levou moradores a fechar a BR-487, conforme mostrou a FOLHA. 
É uma estatística aterradora. 

Protesto Barriga Verde 
Os deputados estaduais e representantes de diversas entidades de Santa Catarina estão convidando os paranaenses para a paralisação da BR-101, hoje, às 14h30, no trevo de Santo Amaro da Imperatriz, final da pista dupla. 
Querem acabar com o projeto do governo Federal de implantar novos pedágios na estrada. 

Copel participa? 
É numa hora destas, quando os catarinas pedem socorro, que os Transformers da Copel, que pretendem sentar a bunda nas praças de pedágio, ficarão na base do ser ou não ser. 
Então, vão lá ou não vão? 

BB recua 
O Banco do Brasil cedeu e está preparando, para entrar em vigor em novembro, um pacote de serviços para atender às necessidades específicas do funcionalismo público estadual do Paraná. 

Suspensão da cobrança 
Para isso, o banco vai suspender, neste mês, a cobrança de tarifas das contas dos servidores locais. A gritaria do pessoal prejudicado estava alta demais. 

Exemplo privado 
E, de mais a mais, estava ficando constrangedor para o BB conviver com o exemplo do Santander, que já abriu mais de 20 mil contas dos funcionários públicos municipais de Curitiba sem cobrar um tostão. 

Concorrência 
Como se sabe, o banco espanhol venceu a concorrência para atender a Prefeitura da Capital e tem que dançar conforme a música prometida. Ou seja, a prática da livre iniciativa ainda é o melhor remédio para enquadrar gregos, troianos, espanhóis e estatais. 

Sondagem 
Assim como quem não quer nada, a Polícia Federal anda fazendo sondagens junto às casas lotéricas do interior do Paraná. Pretende medir, financeiramente, até onde vai o alcance da máfia dos caça-níqueis, que se associa aos lotéricos, em seguida os engole e passa a atuar livremente. 

Entrada livre 
O Secovi, sindicato das imobiliárias, está distribuindo um comunicado de advertência em edifícios e condomínios de Curitiba. Informa que, conforme levantamento de um coronel da PM do Paraná, os muros altos facilitam a ação de ladrões. Pulam o muro e ficam protegidos dos olhos da vizinhança. 

Sensação ruim 
Que tem lógica, tem. Mas sem o muro, ou cerca na frente, os condomínios vão ter que contratar um batalhão de ''armários'' para garantir a segurança. 

Quem não vem 
Representantes de alto coturno do grupo Pão de Açúcar estiveram em Londrina nos últimos 15 dias avaliando a possibilidade de instalar na cidade um grande supermercado. 

Sem condições 
Recuaram diante de lei municipal, aprovada na gestão de Nedson Micheleti, que proíbe área de venda acima de 1,5 mil na área urbana e em seu entorno. 

Mais um 
O Pão de Açúcar é o terceiro grupo de mega supermercados a desistir de Londrina pelo mesmo motivo. Antes, o Wall Mart e o Mercadorama já haviam tomado a mesma decisão. É ruim hein? 

Música tema 
Ratinho pai assumiu as TVs de Paulo Pimentel. E já se ouve no trigoverno o refrão esperançoso: tarã, tarã rã rã rã rã, o Ratinho vem aí... 

Esperança 
E vamos ser honestos: diante da atual situação, qualquer coisa que venha do Ratinho pai será melhor do que a pauleira diária que o ex-amigo do peito, Paulo Pimentel, vinha patrocinando contra o governo Requião. 
Assim como, qualquer coisa nesta vida é melhor do que o trocadilho aí de acima, com a musiquinha do Silvio Santos. 
Deus nos livre e guarde! 

Daltônicas 
De desconsideração com a genética 
Ao ver a foto antiga da mãe, ainda de nariz adunco, o guri suspirou, aliviado: ''Ainda bem que nasci depois que ela fez a plástica''.
